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- Directiva 90/434/CEE, do Conselho de 23 de julho de 1990, relativa ao regime 

fiscal comum aplicável às fusões, cisões, entradas de ativos e permutas de ações 

entre sociedade de Estados-membros diferentes 

 
 

- Diretiva 2009/133/ CE, do Conselho de 19 de outubro de 2009, relativa ao regime 

fiscal comum aplicável às fusões, cisões, cisões parciais, entradas de activos e 

permutas de acções entre sociedades de Estados-Membros diferentes e à 

transferência da sede de uma SE ou de uma SCE de um Estado-Membro para 

outro (versão codificada) 
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- As fusões, as cisões, as cisões parciais, as entradas de ativos e as permutas de ações entre 

sociedades de Estados-Membros diferentes (...) não deverão ser entravadas por restrições, 

desvantagens ou distorções resultantes em particular das disposições fiscais dos Estados-

Membros. Importa, por conseguinte, prever, para essas operações, regras fiscais neutras 

relativamente à concorrência, a fim de permitir que as empresas se adaptem às exigências 

do mercado interno, aumentem a sua produtividade e reforcem a sua posição 

concorrencial no plano internacional. (Considerando 2) 

 

- O regime fiscal comum deverá evitar a tributação das fusões, cisões, cisões parciais, 

entradas de ativos e permutas de ações, salvaguardando os interesses financeiros do 

Estado-Membro da sociedade contribuidora ou adquirida. (Considerando 5) 

  

- O regime de adiamento, até à sua realização efetiva, da tributação das mais-valias 

relativas aos bens transferidos, aplicado aos bens que estejam afetos a esse 

estabelecimento estável, permite evitar a tributação das mais-valias correspondentes, 

garantindo ao mesmo tempo a sua tributação posterior pelo Estado-Membro da 

sociedade contribuidora, no momento da sua realização. (Considerando 7) 
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- É igualmente necessário definir o regime fiscal a aplicar a certas provisões, 

reservas ou prejuízos da sociedade contribuidora e resolver os problemas fiscais que 

se colocam quando uma das duas sociedades detém uma participação no capital da outra. 

(Considerando 9) 

 

- A atribuição, aos sócios da sociedade contribuidora, de títulos da sociedade beneficiária 

ou adquirente não deverá, por si só, originar qualquer tributação desses sócios. 

(Considerando 10) 
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- O regime fiscal aplicável às fusões, cisões, entradas de ativos e permutas de 

partes sociais (Artigos 73.º a 78.º do Código do IRC) 

 
 

Breve nota histórica: 

 

- Na redação original do Código do IRC (Decreto-Lei n.º 442-B788, de 30 de novembro) 

previa-se, no então artigo 62.º, um regime aplicável “à fusão e cisão de sociedades com 

sede ou direção efetiva em território português” que refletia “em termos gerais o 

consenso que, ao nível dos países da CEE, [tinha] vindo a ganhar corpo neste domínio”  

- Decreto-Lei n.º 123/92, de 2 de julho, concretizou a transposição para o ordenamento 

jurídico interno do regime da Diretiva 90/434/CEE, aditando um novo artigo 62.º-A, oo 

qual veio alargar a aplicação do regime “aos casos de fusão e cisão de sociedades, tal 

como estas operações são definidas no artigo 2.º da Diretiva n.º 90/434/CEE, de 23 de 

julho de 1990, em que intervenham também sociedade ou sociedades de outros Estados 

membros das Comunidades Europeias, desde que todas as sociedades intervenientes se 

encontrem nas condições estabelecidas no artigo 3.º da referida directiva” 
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-Decreto-Lei n.º 221/2001, de 7 de agosto, veio (no uso da autorização legislativa 

concedida pelo artigo 8.º da Lei n.º 30-G/2000, de 29 de dezembro) reformular o regime, 

passando, nomeadamente, as definições das operações abrangidas pelo regime especial a 

constar da própria lei fiscal e a aplicar-se quer no plano interno quer no plano 

internacional 

- Lei n.º 2/2004, de 16 de janeiro – Reforma do IRC 
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- Definições e âmbito de aplicação (artigo 73.º do Código do IRC) 

 

Operações de fusão (artigo 73.º, n.º 1): 

 

alínea a): A transferência global do património de uma ou mais sociedades (sociedades 

fundidas) para outra sociedade já existente (sociedade beneficiária) e a atribuição aos 

sócios daquelas de partes representativas do capital social da beneficiária e, 

eventualmente, de quantias em dinheiro que não excedam 10 % do valor nominal ou, na 

falta de valor nominal, do valor contabilístico equivalente ao nominal das participações 

que lhes forem atribuídas; 

alínea b): A constituição de uma nova sociedade (sociedade beneficiária), para a qual se 

transferem globalmente os patrimónios de duas ou mais sociedades (sociedades fundidas), 

sendo aos sócios destas atribuídas partes representativas do capital social da nova 

sociedade e, eventualmente, de quantias em dinheiro que não excedam 10 % do valor 

nominal ou, na falta de valor nominal, do valor contabilístico equivalente ao nominal das 

participações que lhes forem atribuídas; 
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alínea c): A transferência global do património de uma sociedade (sociedade fundida) 

para a sociedade detentora da totalidade das partes representativas do seu capital social 

(sociedade beneficiária); 

 

 

 

100% 
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alínea d): A transferência global do património de uma sociedade (sociedade fundida) 

para outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes 

representativas do capital social de ambas seja detida pelo mesmo sócio; 

 

alínea e): A transferência global do património de uma sociedade (sociedade fundida) 

para outra sociedade (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes 

representativas do capital social desta seja detida pela sociedade fundida.” 
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Operações de cisão (artigo 73.º, n.º 2): 

 

alínea a): Uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua atividade, 

mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para com eles constituir outras 

sociedades (sociedades beneficiárias) ou para os fundir com sociedades já existentes, 

mediante a atribuição aos seus sócios de partes representativas do capital social destas 

últimas sociedades e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro que não exceda 10 % 

do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do valor contabilístico equivalente ao 

nominal das participações que lhes sejam atribuídas; 

alínea b): Uma sociedade (sociedade cindida) é dissolvida e dividido o seu património 

em duas ou mais partes, sendo cada uma delas destinada a constituir uma nova sociedade 

(sociedade beneficiária) ou a ser fundida com sociedades já existentes ou com partes do 

património de outras sociedades, separadas por idênticos processos e com igual 

finalidade, mediante a atribuição aos seus sócios de partes representativas do capital social 

destas últimas sociedades e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro que não exceda 

10 % do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do valor contabilístico equivalente 

ao nominal das participações que lhes forem atribuídas; 
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alínea c): Uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua atividade, 

mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os fundir com a sociedade 

(sociedade beneficiária) detentora da totalidade das partes representativas do seu capital 

social; 

alínea d): Uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua 

atividade, mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os fundir com outra 

sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes 

representativas do capital social de ambas seja detida pelo mesmo sócio; 

alínea e): Uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua atividade, 

mantendo pelo menos um dos ramos de atividade, para os fundir com outra sociedade já 

existente (sociedade beneficiária), quando a totalidade das partes representativas do 

capital social desta seja detida pela sociedade cindida. 
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Operações de entrada de ativos (artigo 73.º, n.º 3): 

 

Considera-se entrada de ativos a operação pela qual uma sociedade (sociedade 

contribuidora) transfere, sem que seja dissolvida, o conjunto ou um ou mais ramos da sua 

atividade para outra sociedade (sociedade beneficiária), tendo como contrapartida partes 

do capital social da sociedade beneficiária. 

  

 

 

 

  

 

Sociedade 
contribuidora 

Sociedade 
beneficiária 

Partes sociais 
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- Conceito de ramo de atividade (artigo 73.º, n.º 4): 

 

Para efeitos do número anterior e das alíneas a), c), d) e e) do n.º 2, considera-se ramo de 

atividade o conjunto de elementos que constituem, do ponto de vista organizacional, uma 

unidade económica autónoma, ou seja, um conjunto capaz de funcionar pelos seus 

próprios meios, o qual pode compreender as dívidas contraídas para a sua organização ou 

funcionamento. 
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Operações de permuta de ações (artigo 73.º, n.º 5): 

 

Considera-se permuta de partes sociais a operação pela qual uma sociedade (sociedade 

adquirente) adquire uma participação no capital social de outra (sociedade adquirida), que 

tem por efeito conferir -lhe a maioria dos direitos de voto desta última, ou pela qual uma 

sociedade, já detentora de tal participação maioritária, adquire nova participação na 

sociedade adquirida, mediante a atribuição aos sócios desta, em troca dos seus títulos, de 

partes representativas do capital social da primeira sociedade e, eventualmente, de uma 

quantia em dinheiro não superior a 10 % do valor nominal ou, na falta de valor nominal, 

do valor contabilístico equivalente ao nominal dos títulos entregues em troca. 
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- Regime especial aplicável às fusões, cisões e entradas de ativos (artigo 74.º) 
 

Na esfera da sociedade fundida, cindida ou contribuidora: 

i) Na determinação do lucro tributável das sociedades fundidas ou cindidas ou da 

sociedade contribuidora, no caso de entrada de ativos, não é considerado qualquer 

resultado derivado da transferência dos elementos patrimoniais em consequência da 

fusão, cisão ou entrada de ativos, nem são considerados como rendimentos (n.º 1). 

 Exceção: Quando seja transferido para uma sociedade residente de outro Estado 

membro um estabelecimento estável situado fora do território português de uma 

sociedade aqui residente, não se aplica em relação a esse estabelecimento estável o 

regime especial previsto no presente artigo, mas a sociedade residente pode deduzir o 

imposto que, na falta das disposições da Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 

19 de outubro, seria aplicável no Estado em que está situado esse estabelecimento 

estável (n.º 2). 

ii) Para efeitos da determinação do lucro tributável da sociedade contribuidora, as mais -

valias ou menos-valias realizadas respeitantes às partes de capital social recebidas em 

contrapartida da entrada de ativos são calculadas considerando como valor de 

aquisição destas partes de capital o valor líquido contabilístico aceite para efeitos 

fiscais que os elementos do ativo e do passivo transferidos tinham nessa sociedade 

antes da realização da operação (n.º 5). 
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Na esfera da sociedade beneficiária: 

i) A sociedade beneficiária deve manter, para efeitos fiscais, os elementos patrimoniais 

objeto de transferência pelos mesmos valores que tinham nas sociedades fundidas, 

cindidas ou na sociedade contribuidora antes da realização das operações (n.º 3). 

ii) Na determinação do lucro tributável: a) O apuramento dos resultados respeitantes 

aos elementos patrimoniais transferidos é feito como se não tivesse havido fusão, 

cisão ou entrada de ativos; b) As depreciações ou amortizações sobre os elementos 

do ativo fixo tangível, do ativo intangível e das propriedades de investimento 

contabilizadas ao custo histórico transferidos são efetuadas de acordo com o regime 

que vinha sendo seguido nas sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade 

contribuidora; c) Os ajustamentos em inventários, as perdas por imparidade e as 

provisões que foram transferidos têm, para efeitos fiscais, o regime que lhes era 

aplicável nas sociedades fundidas, cindidas ou na sociedade contribuidora (n.º 4). 
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Quando a sociedade beneficiária detém uma participação no capital das sociedades 

fundidas ou cindidas, não concorre para a formação do lucro tributável a mais–valia ou a 

menos -valia eventualmente resultante da anulação das partes de capital detidas naquelas 

sociedades em consequência da fusão ou cisão (n.º 6). 

 

Quando a sociedade fundida detém uma participação no capital da sociedade 

beneficiária, não concorre para a formação do lucro tributável a mais-valia ou a menos--

valia eventualmente resultante da anulação das partes de capital detidas nesta sociedade 

em consequência da fusão ou da atribuição aos sócios da sociedade fundida das partes 

sociais da sociedade beneficiária (n.º 7). 
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-Transmissibilidade de prejuízos fiscais (artigo 75.º) 

 

“1 — Os prejuízos fiscais das sociedades fundidas podem ser deduzidos dos 

lucros tributáveis da nova sociedade ou da sociedade incorporante, nos termos e 

condições estabelecidos no artigo 52.º e até ao fim do período referido no n.º 1 do 

mesmo artigo, contado do período de tributação a que os mesmos se reportam. 

(…) 

3 — O disposto no n.º 1 pode igualmente aplicar -se, com as necessárias adaptações, às 

seguintes operações: 

a)Na cisão em que se verifique a extinção da sociedade cindida, sendo os 

prejuízos fiscais transmitidos para as sociedades beneficiárias na proporção do 

valor de mercado dos patrimónios destacados para cada uma destas sociedades; 

b) Na fusão, cisão ou entrada de ativos, em que é transferido para uma sociedade 

residente em território português um estabelecimento estável nele situado de uma 

sociedade residente num Estado membro da União Europeia, que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 3.º da Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro, 

verificando -se, em consequência dessa operação, a extinção do estabelecimento estável; 
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c) Na transferência de estabelecimentos estáveis situados em território português de 

sociedades residentes em Estados membros da União Europeia que estejam nas 

condições da Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro, em favor de 

sociedades também residentes noutros Estados membros e em idênticas condições, no 

âmbito de operação de fusão, cisão ou entrada de ativos, desde que os elementos 

patrimoniais transferidos continuem afetos a estabelecimento estável aqui situado e 

concorram para a determinação do lucro tributável que lhe seja imputável; 

d) Na transferência de estabelecimentos estáveis situados em território português de 

sociedades residentes noutros Estados membros da União Europeia que estejam nas 

condições da Diretiva n.º 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de outubro, para uma 

sociedade residente em território português, no âmbito de operação de fusão, cisão e 

entrada de ativos, verificando -se, em consequência dessa operação, a extinção do 

estabelecimento estável. 

 4 — A dedução dos prejuízos fiscais transmitidos nos termos do n.º 1 e das alíneas 

b) e d) do número anterior tem como limite, em cada período de tributação, o valor 

correspondente à proporção entre o valor do património líquido da sociedade 

fundida, ou dos estabelecimentos estáveis da sociedade fundida ou da sociedade 

contribuidora, e o valor do património líquido de todas as sociedades ou 

estabelecimentos estáveis envolvidos na operação de fusão ou entrada de ativos, 

determinados com base no último balanço anterior à operação. 
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5 — Relativamente às operações referidas nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 74.º, a 

dedução dos prejuízos é efetuada no lucro tributável do estabelecimento estável situado 

em território português e respeita apenas aos prejuízos que lhe sejam imputáveis. 

6 — Sempre que, durante o período de aplicação do regime especial de tributação 

dos grupos de sociedades previsto no artigo 69.º ou imediatamente após o seu 

termo, e em resultado de uma operação de fusão envolvendo a totalidade das 

sociedades abrangidas por aquele regime, uma das sociedades pertencentes ao 

grupo incorpore as restantes ou haja lugar à constituição de uma nova sociedade, 

pode o membro do Governo responsável pela área das finanças, a requerimento 

da sociedade dominante apresentado no prazo de 90 dias após o pedido do 

registo da fusão na conservatória do registo comercial, autorizar que os prejuízos 

fiscais do grupo ainda por deduzir possam ser deduzidos do lucro tributável da 

sociedade incorporante ou da nova sociedade resultante da fusão. 
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“Artigo 71.º, n.º 2 -  Quando, durante a aplicação do regime [especial de tributação 

dos grupos de sociedades], haja lugar a operações de fusão entre sociedades do grupo 

ou uma sociedade incorpore uma ou mais sociedades não pertencentes ao grupo, os 

prejuízos das sociedades fundidas verificados em períodos de tributação anteriores ao do 

início do regime podem ser deduzidos ao lucro tributável do grupo até ao limite do lucro 

tributável da nova sociedade ou da sociedade incorporante, desde que a essas operações 

seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º e nos termos e condições 

previstos no artigo 75.º” 
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-Transmissão dos benefícios fiscais e da dedutibilidade de gastos de 

financiamento (artigo 75.º-A) 

 

1 — Os benefícios fiscais das sociedades fundidas são transmitidos para a 

sociedade beneficiária, desde que nesta se verifiquem os respetivos pressupostos 

e seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º 

2 — Os gastos de financiamento líquidos das sociedades fundidas por estas não 

deduzidos, bem como a parte não utilizada do limite a que se refere o n.º 3 do 

artigo 67.º, podem ser considerados na determinação do lucro tributável da 

sociedade beneficiária numa operação de fusão a que seja aplicado o regime 

especial estabelecido no artigo 74.º, até ao termo do prazo de que dispunham as 

sociedades fundidas, de acordo com o disposto nos n.os 2 e 3 do referido artigo 

67.º 

3 — O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável, nos termos de portaria 

do membro do Governo responsável pela área das finanças que defina os critérios e os 

procedimentos de controlo a adotar, nos casos de operações de cisão ou de entrada de 

ativos a que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º, desde que seja 

obtida autorização do membro do Governo responsável pela área das finanças, mediante 

requerimento a apresentar na Autoridade Tributária e Aduaneira no prazo de 30 dias a 

contar do pedido de registo daquelas operações na Conservatória do Registo Comercial. 
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-Regime aplicável aos sócios das sociedades fundidas ou cindidas (artigo 76.º) 

 

1 — Nos casos em que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.º às 

operações de fusão previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 73.º, bem como às 

operações de fusão em que, nos termos das alíneas d) e e) do mesmo número, sejam 

atribuídas partes de capital aos sócios das sociedades fundidas, não são considerados para 

efeitos de tributação os ganhos ou perdas eventualmente apurados, desde que as partes de 

capital recebidas pelos sócios das sociedades fundidas sejam valorizadas, para efeitos 

fiscais, pelo valor que tinham as partes de capital entregues ou extintas, determinado de 

acordo com o estabelecido no presente Código. 

2 — O disposto no número anterior não obsta à tributação dos sócios das sociedades 

fundidas relativamente às importâncias em dinheiro que eventualmente lhes sejam 

atribuídas em resultado da fusão. 
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3 — O preceituado nos números anteriores é aplicável aos sócios de sociedades objeto 

das cisões, a que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.º, previstas nas 

alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 73.º, e ainda nas alíneas c), d) e e) do mesmo número 

quando sejam atribuídas partes de capital aos sócios das sociedades cindidas, devendo, 

nestes casos, o valor para efeitos fiscais da participação detida ser repartido pelas 

partes de capital recebidas e pelas que continuem a ser detidas na sociedade 

cindida, com base na proporção entre o valor de mercado dos patrimónios 

destacados para cada uma das sociedades beneficiárias e o valor de mercado do 

património da sociedade cindida. 

4 — Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.º às 

operações mencionadas na alínea d) do n.º 1 do artigo 73.º, quando não sejam atribuídas 

partes de capital ao sócio da sociedade fundida, o valor para efeitos fiscais da participação 

que este detenha na sociedade fundida acresce ao valor para efeitos fiscais da participação 

que o sócio detenha na sociedade beneficiária. 
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5 — Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.º às 

operações mencionadas nas alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 73.º quando não sejam 

atribuídas partes de capital ao sócio da sociedade cindida, o valor para efeitos fiscais da 

participação que detenha na sociedade cindida é reduzido na proporção do valor de 

mercado dos patrimónios destacados, acrescendo ainda, no caso da alínea d) do n.º 2 do 

artigo 73.º, o montante daquela redução ao valor para efeitos fiscais da participação que 

detenha na sociedade beneficiária. 

6 — Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.º às 

operações mencionadas na alínea e) do n.º 2 do artigo 73.º, quando não sejam atribuídas 

partes de capital à sociedade cindida, o valor para efeitos fiscais da participação que esta 

detenha na sociedade beneficiária é acrescido do valor para efeitos fiscais dos patrimónios 

destacados. 
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-Regime aplicável às permutas de partes sociais (artigo 77.º) 

 

A atribuição, em resultado de uma permuta de partes sociais, dos títulos representativos 

do capital social da sociedade adquirente, aos sócios da sociedade adquirida, não dá lugar 

a qualquer tributação destes últimos se os mesmos continuarem a valorizar, para efeitos 

fiscais, as novas partes sociais pelo valor atribuído às antigas (n.º 1). 
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Disposição “anti-abuso”: 

 
 

Artigo 73.º, n.º 10 — O regime especial estabelecido na presente subsecção não se aplica, 

total ou parcialmente, quando se conclua que as operações abrangidas pelo mesmo 

tiveram como principal objetivo ou como um dos principais objetivos a evasão fiscal, o 

que pode considerar -se verificado, nomeadamente, nos casos em que as sociedades 

intervenientes não tenham a totalidade dos seus rendimentos sujeitos ao mesmo regime 

de tributação em IRC ou quando as operações não tenham sido realizadas por razões 

económicas válidas, tais como a reestruturação ou a racionalização das atividades das 

sociedades que nelas participam, procedendo -se então, se for caso disso, às 

correspondentes liquidações adicionais de imposto. 
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Operações de reestruturação empresarial não abrangidas pelo regime especial 
 

“Artigo 46.º: 

3 — Considera-se valor de realização:  

 (…) 

d) Nos casos de fusão, cisão, entrada de ativos ou permuta de partes sociais, o valor de 

mercado dos elementos transmitidos em consequência daquelas operações; 

(…) 

5 — Consideram -se transmissões onerosas, designadamente: 

(…) 

c) A transferência de elementos patrimoniais no âmbito de operações de fusão, cisão ou 

entrada de ativos, realizadas pelas sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras; 

d) A extinção ou entrega pelos sócios das partes representativas do capital social das 

sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas no âmbito de operações de fusão, cisão ou 

permuta de partes sociais; 

e) A anulação das partes de capital detidas pela sociedade beneficiária nas sociedades 

fundidas ou cindidas em consequência de operações de fusão ou cisão;  

(…) 

 

 

 

Regime de neutralidade fiscal 

38 

 

7 — No caso de transmissões onerosas no âmbito de operações de cisão consideram -se 

mais-valias ou menos-valias de partes sociais a diferença positiva ou negativa, 

respetivamente, entre o valor de mercado das partes de capital da sociedade beneficiária 

atribuídas aos sócios da sociedade cindida, ou dos elementos patrimoniais destacados, e a 

parte do valor de aquisição das partes de capital detidas pelos sócios da sociedade cindida 

correspondente aos elementos patrimoniais destacados, determinada nos termos dos n.os 

3, 5 ou 6 do artigo 76.º consoante os casos.” 
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- Artigo 8.º (Período de tributação): 

 

“(...) 

11 — Sempre que, no projeto de fusão ou cisão, seja fixada uma data a partir da qual as 

operações das sociedades a fundir ou a cindir são consideradas, do ponto de vista 

contabilístico, como efetuadas por conta da sociedade beneficiária, a mesma data é 

considerada relevante para efeitos fiscais desde que se situe num período de tributação 

coincidente com aquele em que ocorra a produção dos efeitos jurídicos da operação em 

causa. 

12 — Quando seja aplicável o disposto no número anterior, os resultados realizados pelas 

sociedades a fundir ou a cindir, durante o período decorrido entre a data fixada no 

projeto e a data da produção dos efeitos jurídicos da operação, são transferidos para 

efeitos de serem incluídos no lucro tributável da sociedade.” 
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Revisão do regime do artigo 60.º do EBF - Reorganização de empresas em resultado 

de operações de restruturação ou de acordos de cooperação (Lei n.º 83-C/2013, de 

31 de dezembro): 

 

1 - Às empresas que exerçam, diretamente e a título principal, uma atividade económica 

de natureza agrícola, comercial, industrial ou de prestação de serviços, e que se 

reorganizarem, em resultado de operações de reestruturação ou acordos de cooperação, 

podem ser concedidos os seguintes benefícios: 

a) Isenção do imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis, 

relativamente aos imóveis não destinados a habitação, necessárias às operações de 

reestruturação ou aos acordos de cooperação; 

b) Isenção do imposto do selo, relativamente à transmissão dos imóveis referidos na 

alínea anterior, ou à constituição, aumento de capital ou do ativo de uma sociedade de 

capitais necessários às operações de reestruturação ou aos acordos de cooperação; 

c) Isenção dos emolumentos e de outros encargos legais que se mostrem devidos pela 

prática dos atos inseridos nos processos de reestruturação ou de cooperação. 
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3 - Para efeitos do presente artigo, consideram–se ‘operações de reestruturação’ apenas as 

seguintes:  

a) A fusão de sociedades, empresas públicas ou cooperativas; 

b) A incorporação por uma sociedade do conjunto ou de um ou mais ramos de atividade 

de outra sociedade; 

c) A cisão de sociedade, através da qual: i) Uma sociedade destaque um ou mais ramos 

da sua atividade para com eles constituir outras sociedades ou para os fundir com 

sociedades já existentes, mantendo, pelo menos, um dos ramos de atividade; ou ii) 

Uma sociedade se dissolva, dividindo o seu património em duas ou mais partes que 

constituam, cada uma delas, pelo menos, um ramo de atividade, sendo cada uma delas 

destinada a constituir uma nova sociedade ou a ser fundida com sociedades já 

existentes ou com partes do património de outras sociedades, separadas por idênticos 

processos e com igual finalidade. 

 


